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configurar como violadora do direito dos trabalhadores receberem
uma «justa reparação, quando vítimas de acidente de trabalho ou
de doença profissional», previsto na alínea f) do n.o 1 do artigo 59.o
da Constituição da República Portuguesa, nomeadamente naquelas
situações, como é o caso dos autos, em que a pensão é de reduzido
montante.

1.2 — Dir-se-á, porém, que, não obstante não existir violação da
alínea f) do n.o 1 do artigo 59.o da Constituição, ainda assim não
estará assegurada a conformidade constitucional da norma, já que
outros princípios poderão estar em causa, nomeadamente o princípio
da confiança, contido no princípio do Estado de direito (artigo 2.o
da Constituição). Na verdade, estando em causa uma pensão atribuída
aos progenitores do sinistrado por acidente ocorrido em 1989 e decor-
rendo a obrigatoriedade da remição de um regime que entrou em
vigor em 1999, poderá justificar-se a apreciação da norma em causa
também à luz da tutela constitucional do princípio da confiança.

Com efeito, o Tribunal Constitucional tem repetidamente salien-
tado (cf. Acórdãos n.os 287/90, Diário da República, 2.a série, de 20 de
Fevereiro de 1991, e 467/2003, Diário da República, 2.a série, de 19
de Novembro de 2003, e jurisprudência neles citada), que uma lei
que «prevê consequências jurídicas para situações que se constituíram
antes da sua entrada em vigor mas que se mantêm nessa data», como
é o caso, tem de «ser examinada à luz do referido princípio da pro-
tecção da confiança, no qual vai implicada uma ideia de segurança,
de certeza e de previsibilidade da ordem jurídica» (Acórdão n.o 232/91,
Diário da República, 2.a série, de 17 de Setembro de 1991). Não sendo
consentânea com tal princípio uma norma que crie uma situação em
que «a confiança do cidadão na manutenção da situação jurídica com
base na qual tomou as suas decisões [seja] violada de forma intolerável,
opressiva ou demasiado acentuada. Num tal caso, com efeito, a con-
fiança na situação jurídica preexistente haverá de prevalecer sobre
a medida legislativa que veio agravar a posição do cidadão» (Acórdão
n.o 232/91). Ou, por outras palavras, uma tal norma será inconsti-
tucional se «atingir de forma inadmissível, intolerável, arbitrária ou
desproporcionadamente onerosa aqueles mínimos de segurança que
as pessoas, a comunidade e o direito têm de respeitar”» (Acórdão
n.o 486/97, Diário da República, 2.a série, de 17 de Outubro de 1997).

Isto não significa, contudo, como o Tribunal tem igualmente salien-
tado (cf., por exemplo, o Acórdão n.o 287/90), que exista qualquer
«direito à não frustração de expectativas jurídicas ou à manutenção
do regime legal em relações jurídicas duradoiras ou relativamente
a factos complexos já parcialmente realizados. Ao legislador não está
vedado alterar o regime do casamento, do arrendamento, do fun-
cionalismo ou das pensões, por exemplo.»

A questão está, então, em saber se a norma ora em causa implica
uma violação de forma inadmissível, intolerável, arbitrária, opressiva,
ou desproporcionadamente onerosa da confiança do cidadão na manu-
tenção da situação jurídica. Vejamos.

Nos presentes autos está em causa a remição de uma pensão de
reduzido montante, por definição inidónea para assegurar uma sub-
sistência minimamente condigna do beneficiário, atribuída em 1989
aos progenitores de um sinistrado que faleceu em consequência de
acidente de trabalho. Com a remição visa-se a atribuição de uma
quantia equivalente, em termos actuariais, àquela que o beneficiário
receberia se, em condições normais, continuasse a receber a pensão
vitalícia. Assim sendo, a substituição da pensão vitalícia por um capital
de remição é, em princípio, tendencialmente neutra, quanto aos mon-
tantes envolvidos. De facto, o beneficiário, tendo em atenção as tabelas
práticas de cálculo da remição — que integram as tábuas de mor-
talidade —, recebe uma quantia tecnicamente equivalente à que rece-
beria se se mantivesse a percepção periódica da quantia que vinha
recebendo com a pensão vitalícia, nessa medida não sendo afectada
a contribuição — por definição manifestamente insuficiente que a pen-
são de reduzido montante vinha fazendo para a sua subsistência.

É inegável, porém, que há algum risco inerente à aludida remição:
por um lado, o capital de remição, sendo calculado em função da
pensão actual, não comporta as actualizações de que, anualmente,
as pensões vitalícias normalmente beneficiam, tendo em atenção a
taxa de inflação; por outro, pode acontecer que o tempo de vida
do beneficiário exceda a esperança média de vida, com base na qual
o capital de remição é calculado. Quanto ao primeiro ponto, porém,
não será incontornável, já que uma aplicação financeira poderá per-
mitir obter uma compensação substitutiva da actualização anual; já
quanto ao segundo poderá ser mais difícil a sua ultrapassagem. A ques-
tão é, então, a de saber se a existência de estes riscos é suficiente
para que se considere violada de forma inadmissível, intolerável, arbi-
trária, opressiva, ou desproporcionadamente onerosa a confiança do
titular da pensão na manutenção do pagamento periódico e vitalício
de uma determinada quantia.

Ora, tratando-se de uma pensão de reduzido montante, — por defi-
nição, repete-se, manifestamente insuficiente para assegurar uma sub-
sistência minimamente condigna do beneficiário —, atribuída a quem
não é o trabalhador que foi vítima de um acidente de trabalho ou
de doença profissional e não tem, neste contexto, qualquer incapacidade

para prover ao seu sustento, não se afigura que o facto de a remição
poder fazer incorrer o beneficiário no risco de, vindo a exceder a
esperança média de vida com base na qual o capital de remição foi
calculado, porventura ter de encontrar uma aplicação que lhe permita
obter um acréscimo do capital para fazer face a esse período adicional,
possa ser considerada uma violação inadmissível, intolerável, arbitrária,
opressiva, ou desproporcionadamente onerosa da confiança do bene-
ficiário na manutenção de uma pensão vitalícia de reduzido montante,
incapaz de prover à sua subsistência. Sendo certo que, em tais casos,
não deixariam de funcionar mecanismos gerais de protecção assis-
tencial, capazes de permitir a superação da dificuldade. Não se vis-
lumbra, assim, que exista, nestes casos, violação do princípio da tutela
da confiança consagrado constitucionalmente. E também não se vis-
lumbra que outros princípios ou normas constitucionais possam ser
considerados violados.

A isto acresce que a remição de pensões de reduzido montante,
atribuídas a beneficiários que não são os trabalhadores que foram vítimas
de acidentes de trabalho ou de doenças profissionais, ainda que inde-
pendentemente da vontade do beneficiário, é não só facilmente expli-
cável por critérios de racionalidade económica, mas corresponde,
ainda, a uma poupança de meios para a comunidade em geral — e
não apenas para as seguradoras obrigadas ao seu pagamento periódico
(veja-se, por exemplo, os custos da sistemática intervenção dos tri-
bunais durante todo o período de subsistência do pagamento da pen-
são) —, o que, num contexto de manifesta escassez, não deve deixar
de ser ponderado.

1.3 — Assim sendo, entendi que se deveria ter concluído pela não
inconstitucionalidade da norma constante do artigo 74.o do Decreto-
-Lei n.o 143/99, de 30 de Abril, na precisa dimensão que deu lugar
à sua aplicação ao concreto caso. — Gil Galvão.

TRIBUNAL DE CONTAS

Gabinete do Presidente

Despacho n.o 13 124/2007

Louvor à chefe de secção Maria Alice Jerónimo Esteves Barreiros.
Em virtude da passagem à aposentação, após 50 anos de serviço

público, dos quais mais de 20 anos ao serviço do Tribunal de Contas,
cessa funções a chefe de secção Maria Alice Jerónimo Esteves
Barreiros.

No exercício das suas funções no Tribunal de Contas, desde 1986,
Maria Alice Barreiros revelou excepcionais qualidades de competên-
cia, lealdade e permanente dedicação ao serviço.

A sua conduta profissional pautou-se sempre por elevados padrões
éticos, espírito de equipa e noção do dever institucional. É também
de sublinhar a capacidade de adaptação revelada face às inúmeras
mudanças impostas pelas tecnologias de informação na sua área.

Por tudo isto, é de toda a justiça considerar exemplar o currículo
pessoal e profissional de Maria Alice Barreiros.

É, pois, com a maior satisfação e apreço que louvo publicamente
Maria Alice Jerónimo Esteves Barreiros.

31 de Maio de 2007. — O Presidente, Guilherme d’Oliveira Martins.

1.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE ALBERGARIA-A-VELHA

Anúncio n.o 3911/2007

Processo n.o 802/06.4TBALB — Insolvência pessoa colectiva (requerida)

Credor — PROSEGUR — C.a de Segurança, L.da

Insolvente — SWZONE — Engenharia e Serviços em Telecomu-
nicações, L.da

No 1.o Juízo do Tribunal da Comarca de Albergaria-a-Velha, no
dia 3 de Maio de 2007, às 16 horas e 30 minutos, foi proferida sentença
de declaração de insolvência da devedora SWZONE — Engenharia
e Serviços em Telecomunicações, L.da, número de identificação fis-
cal 507373812, com sede na Rua da Vista Alegre, lote I, Zona Industrial
do Areeiro, Albergaria-a-Velha.

Para administrador da insolvência é nomeada Maria de Fátima
Alves Miguéis, com domicílio na Rua do Dr. Carlos Mota Pinto,
lote 10, 3.o-A, 3220-201 Miranda do Corvo.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.




